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APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.
EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM APRECIAÇÃO
MERITÓRIA.  ABANDONO  DA  CAUSA.
INTIMAÇÃO  PESSOAL.  OCORRÊNCIA.
OMISSÃO DO AUTOR. EXEGESE DO ART. 267,
III,  DO CPC/73. INEXISTÊNCIA DE PRETENSÃO
RESISTIDA. INAPLICABILIDADE DA SÚMULA Nº
240 DO STJ. INTIMAÇÃO DO PROCURADOR DA
PARTE. DESNECESSIDADE. MANUTENÇÃO DO
DECISUM. DESPROVIMENTO DO APELO. 

-  “Aos  recursos  interpostos  com  fundamento  no
CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de
março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de
admissibilidade  na  forma  nele  prevista,  com  as
interpretações dadas, até então, pela jurisprudência
do  Superior  Tribunal  de  Justiça”,  nos  moldes  do
Enunciado Administrativo nº 02 do Superior Tribunal
de Justiça.

- A extinção do feito por desídia da parte pode ser
decretada de ofício pelo Juiz, sem a necessidade de
expressa provocação da parte  contrária,  quando a
parte Ré ainda não integra a lide, afastando-se, em
razão disso, a aplicação da Súmula nº 240 do STJ.

- “Para a extinção da ação por abandono da causa,
é necessária  a intimação pessoal  da parte autora,
sendo  descabida  a  intimação  de  seu  advogado”.
I(EDcl no AgRg no AREsp 205.965/MA, Rel. Ministro
JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA,
julgado em 04/02/2016, DJe 19/02/2016)
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Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:

ACORDA a Primeira  Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba, por  unanimidade,  DESPROVER o Apelo,  nos termos do voto do
Relator e da certidão de julgamento de fl.194.

 RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível interposta pelo BANCO DO BRASIL

S/A contra a Sentença de fls. 159/160 proferida pelo Juízo da 7ª Vara Cível da

Comarca de Campina Grande que, nos autos da Ação de Cobrança ajuizada

em face de  VEIGA COMÉRCIO DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA.,

extinguiu  a  Ação  sem resolução  de  mérito,  nos  termos  do  art.  267,  III,  do

Código de Processo Civil/73, em razão de abandono da causa pelo Autor.

Em suas razões, fls. 166/169, o Apelante sustenta que jamais

demonstrou ânimo de abandono, manifestando-se sempre que necessário e

diligenciando no melhor andamento do feito. Aduz  que, antes de extinguir a

Ação sem resolução do mérito por suposto abandono da causa, deveria o Juiz

“a quo” ter  determinado a intimação pessoal  do Advogado da parte  Autora.

Alega a impossibilidade de extinção  ex officio, com fulcro no art. 485, III, do

Novo CPC e, ainda, que houve ofensa ao princípio da economia processual. Ao

final, pugna pelo provimento do Recurso para cassar a Sentença.

Sem Contrarrazões – certidão de fl. 181.

Instada a se pronunciar, a Procuradoria de Justiça não ofertou

parecer de mérito (fls. 186/188).

É o relatório.

VOTO

Inicialmente,  deve-se  esclarecer  que  a  Decisão  objurgada,

assim como a interposição do Recurso, ocorreu antes da entrada em vigor do

novo Código de Processo Civil, motivo pelo qual o presente Apelo deverá ser

norteado  pelo  Código  de  Processo  Civil  de  1973,  conforme,  Enunciado

Administrativo nº 02 do Superior Tribunal de Justiça, proclamado em sessão
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plenária realizada em 02 de março de 2016. Confira-se:

Enunciado Administrativo nº 02: Aos recursos interpostos
com  fundamento  no  CPC/1973  (relativos  a  decisões
publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos
os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista,
com  as  interpretações  dadas,  até  então,  pela
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

Pois bem.

Conforme a  legislação processual  vigente  à  época,  ocorre  a

hipótese de abandono de causa, com a extinção do processo sem resolução do

mérito, quando a parte autora deixa de promover os atos e diligências que lhe

compete por mais de 30 (trinta) dias e, após ser intimada pessoalmente para

manifestar-se no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, permanece inerte.

Nesse sentido:

AGRAVO  REGIMENTAL NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  PROCESSUAL  CIVIL.  EXTINÇÃO  DO
PROCESSO  SEM  JULGAMENTO  DE  MÉRITO.
ABANDONO DA CAUSA.  INTIMAÇÃO ENCAMINHADA
PARA  ENDEREÇO  DIVERSO  DO  AGRAVANTE.
INOVAÇÃO  RECURSAL.  INTIMAÇÃO  PESSOAL  DO
ADVOGADO.  DESNECESSIDADE.  PRECEDENTES.
RECURSO NÃO PROVIDO. 1. É vedado à parte inovar
nas  razões  do  agravo  regimental,  tendo  em  vista  a
ocorrência  da  preclusão  como  consequência  de  a
questão não ter sido tratada oportunamente em sede de
recurso  especial.  2.  A  jurisprudência  desta  Corte
Superior firmou-se no sentido de que a extinção do
feito por abandono de causa pelo autor, a teor do que
prescreve o art. 267, III e § 1º, do Código de Processo
Civil,  demanda  o  requerimento  do  réu  (Súmula  nº
240/STJ) e a intimação pessoal da parte para que a
falta  seja  suprida  no prazo de 48 (quarenta e  oito)
horas, sendo desnecessária a intimação pessoal do
procurador da parte. Precedentes. 3. Agravo regimental
a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 680.111/RS,
Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado
em 12/05/2015, DJe 11/06/2015)

No caso, observa-se, nos autos, que houve intimação da parte

autora, por sua advogada (fl. 154), para cumprir o despacho de fl. 131, o que

decorreu  in  albis  (fl.  155).  Em seguida,  determinou-se à fl.  156 a intimação
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pessoal da Promovente para manifestar interesse na continuidade do feito, no

prazo de 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de extinção, quedando-se inerte,

consoante fl. 158, caracterizando, portanto, abandono da causa.

Ressalte-se  que  a  desídia  do  Autor  pode  ser  percebida,  de

ofício,  pelo  Juiz,  sem  a  necessidade  de  expressa  provocação  da  parte

contrária, porque, no presente caso, a Ré não integrava a lide, afastando-se,

em razão disso, a aplicação da Súmula nº 240 do STJ.

De  outra  banda,  não  assiste  razão  ao  Recorrente  quando

afirma que também há necessidade de intimação dos Procuradores, afinal o

CPC é claro, ordenando apenas a intimação pessoal da parte.

Sobre  o  tema,  vale  transcrever  os  seguintes  julgados  do

Superior Tribunal de Justiça:

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
COMPROVAÇÃO DA TEMPESTIVIDADE DO RECURSO
ESPECIAL EM  AGRAVO  REGIMENTAL.  SUSPENSÃO
DO  EXPEDIENTE  FORENSE.  POSSIBILIDADE.
EXTINÇÃO DO PROCESSO. ABANDONO DA CAUSA.
NECESSIDADE DE INTIMAÇÃO PESSOAL DO AUTOR.
DESNECESSIDADE DE INTIMAÇÃO DO ADVOGADO.
JURISPRUDÊNCIA DO TRIBUNAL. SÚMULA N. 83/STJ.
1.  A  comprovação  da  tempestividade  do  agravo  em
recurso  especial  em  decorrência  de  suspensão  de
expediente forense no Tribunal de origem pode ser feita
posteriormente,  em  agravo  regimental,  desde  que  por
meio  de  documento  idôneo  capaz  de  evidenciar  a
prorrogação do prazo do recurso cujo conhecimento pelo
STJ  é  pretendido.  2.  Para  a  extinção  da  ação  por
abandono da causa, é necessária a intimação pessoal
da parte autora, sendo descabida a intimação de seu
advogado. Incidência da Súmula n. 83/STJ. 3. Embargos
de  declaração  acolhidos.  (EDcl  no  AgRg  no  AREsp
205.965/MA,  Rel.  Ministro  JOÃO  OTÁVIO  DE
NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 04/02/2016,
DJe 19/02/2016)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  EXTINÇÃO  DO
PROCESSO  SEM  JULGAMENTO  DE  MÉRITO.
ABANDONO  DA CAUSA.  INTIMAÇÃO  PESSOAL  DO
ADVOGADO. DESNECESSIDADE. PRECEDENTES.  1.
A  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça
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firmou-se  no  sentido  de  que  "é  obrigatória  a
intimação do autor, nos casos de abandono da causa,
e não de seu advogado,  para que não ocorra de a
parte  ser  surpreendida  pela  desídia  de  seu
procurador"  (AgRg  no  AREsp  665.830/PR,  Rel.  Min.
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA,  Terceira  Turma,  Dje
03/08/2015). Precedentes: AgRg no AREsp 680.111/RS,
Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado
em  12/05/2015,  DJe  11/06/2015;  AgRg  no  AREsp
671.718/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE,
TERCEIRA  TURMA,  julgado  em  18/06/2015,  Dje
26/06/2015. 2. Agravo regimental não provido. (AgRg no
AREsp  785.799/RJ,  Rel.  Ministro  MAURO  CAMPBELL
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/11/2015,
DJe 13/11/2015)

Portanto, em que pesem as alegações do Insurreto, tenho que o

Juiz “a quo” agiu com o costumeiro acerto, eis que observou todas as cautelas

legais que a situação posta nos autos requeria, não havendo que se falar em

nulidade da Sentença.

Ante  o  exposto,  DESPROVEJO  A  APELAÇÃO  CÍVEL,

mantendo a Sentença em todos os seus termos.

É o voto.

Presidiu a sessão a Excelentíssima Desembargadora Maria de
Fátima  Moraes  Bezerra  Cavalcanti.  Participaram  do  julgamento,  além  do
Relator,  Excelentíssimo  Desembargador Leandro  dos  Santos,  a
Excelentíssima  Desembargadora  Maria  de  Fátima  Moraes  Bezerra
Cavalcanti e o Excelentíssimo Desembargador José Ricardo Porto.

Presente à sessão a representante do Ministério Público, Dra.
Vasti Cléa Marinho Costa Lopes, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, no dia 18 de abril de 2017.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
   Relator
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